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RESOLUÇÃO N. º 22/2023

TERMO DE ANULAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  N° 
05/2023

Processo Digital n°  PMP/2023/532634

Referência:  Edital  de  Chamamento  Público  nº  05/2023  –  Edital  De 
Chamamento  Público  Para  Seleção  De  Projetos  Relativos  À  Promoção, 
Proteção E Defesa Dos Direitos Da Criança E Adolescente Que Poderão Ser 
Financiados Pelo Fundo Municipal Dos Direitos Da Criança E Do Adolescente 
(Fumdeca)

Considerando que a Administração Pública deve sempre pautar seus atos nos 
princípios  previstos  na  Constituição  da  República  Federativa  de  1988,  em 
especial, o da isonomia, segurança jurídica, legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade e da eficiência;

Considerando que a Administração Pública, com base no princípio da auto-
tutela e na Súmula 473 do STF, possui a prerrogativa de anular seus atos;

Considerando a lei 14.692 de que 03 de outubro de 2023, que altera a Lei nº  
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 
possibilitar ao doador de recursos aos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente  a  indicação  da  destinação  desses  recursos,  na  forma  que 
especifica.

Fica anulado o Edital  de Chamamento Público n°  05/2023 e todos os atos 
resultantes do mesmo.

Piracicaba, 24 de Outubro de 2023.

Cassiano Gaiani Reis de Santis

Presidente CMDCA

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o  
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito,  
à  liberdade e  à convivência familiar  e  comunitária,  além de colocá-los  a salvo de toda forma de negligência,  
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”
art. 227 da Constituição Federal e art. 4o da Lei Federal nº 8.069/1990  Estatuto da Criança e do Adolescente.�


